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MEMO Nº. 015/2017 - CPL 

 

    Gurupá (PA), 28 de março de 2017 

 

Da: Comissão Permanente de Licitação CPL/CMG 

Ao: Gabinete do Presidente da Câmara 

 

Ref.: AQUISIÇÃO DE MATERIAL COMBUSTÍVEL – “Pregão Deserto” 

 

Senhor Presidente, 

 

Como é do conhecimento de V. Excelência, este Poder Legislativo procedeu a abertura de 

procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial nº. 270301/2017-CPL, para aquisição de 

material combustível, nos quantitativos abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DE PRODUTOS QTD UND R$ UNIT R$ TOTAL 

1 GASOLINA COMUM 15.000 LITRO   

2 ÓLEO DIESEL COMUM 2.500 LITRO   

3 ÓLEO LUBRIFICANTE 20W40 500 LITRO   

4 ÓLEO 2 TEMPOS NÁUTICO 250 LITRO   

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS    

 

Entretanto ao referido certame, aberto nesta data, não acudiram interessados ocorrendo “Licitação 

Deserta”.   

Como a repetição do Certame prejudicará ainda mais o desenvolvimento das ações desta augusta 

casa de leis, que não pode prescindir desse material, e, considerando, ainda, que a repetição poderá ser 

também “vazia”, sem contar com os elevados custos de publicação de novo Edital e outros, vimos solicitar 

a V. Exª., que autorize a contratação,  através de Processo de Dispensa de Licitação, com base no disposto 

no art. 24, inciso V da Lei de Licitações e Contratos (nº. 8.666/93), para aquisição dos referidos materiais. 



 

 

Por fim, ouso sugerir que o presente pleito seja encaminhado à Douta Assessoria Jurídica desta 

Prefeitura para que esta, à vista das razões expostas, se manifeste sob a forma de contratação sugerida ao 

norte. 

 

 

Atenciosamente, 

 

FRANCISCA ALMEIDA ALHO 

Presidente da CPL/CMG  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

FOLHA DE DESPACHO - GAB 

 

 

Fls.280301 

 

 

 

A 

Assessoria Jurídica 

Para manifestação das razões expostas pela Comissão Permanente de 

Licitação, no seu Memo. nº 015/2017-CPL, quanto a possibilidade de 

contratação de empresa para aquisição de material combustível através de 

Processo de Dispensa de Licitação com base no disposto no art. 24, inciso V da 

Lei de Licitações e Contratos (nº. 8.666/93). 

 

 

Em  28/03/2017 

 

 

MANOEL JOSÉ BRITO DOS SANTOS 

Presidente da Câmara Municipal de Gurupá 

 



 

 

PARECER JURÍDICO 

 

INTERESSADO: Gabinete da Presidência da Câmara 

ASSUNTO: dispensa de licitação baseada no art. 24, V, da Lei no 8.666/93 

 

DOS FATOS 

 

Chega para exame e manifestação desta Assessoria Jurídica o Processo que trata de 

pedido de dispensa de licitação para a aquisição de material combustível, em virtude de ter 

ocorrido “licitação deserta”, conforme constam dos autos do Pregão Presencial nº 

270301/2017-CPL, aberta pelo Poder Legislativo e a qual não acudiram interessados. 

O referido pedido encontra respaldo legal no disposto no art. 24, inciso V Lei Federal nº. 

8.666/93 e suas alterações que assim dispõe: 

 

Art. 24 .  É dispensável de licitação 

... 

V – quando não acudirem interessados à licitação 

anterior a esta, justificadamente, não puder ser 

repetida sem prejuízo para a Administração, 

mantidas, neste caso, todas as condições pré-

estabelecidas;  

 

RELATÓRIO 

 

Segundo preceitua o artigo 24, inciso V, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 

(Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública), é dispensável a licitação quando 

não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 

repetida sem prejuízo para a Administração Pública, mantidas, nesse caso, todas as 

condições preestabelecidas. 

Em outras palavras, o art. 24, V, da Lei no 8.666/93 trata do procedimento de dispensa 

de licitação a ocorrer em face do advento de anterior certame licitatório deserto ou fracassado 

ou, ainda, com itens desertos ou fracassados cuja repetição seria prejudicial à administração. 



 

 

A aplicação da hipótese de dispensa de licitação capitulada no art. 24, V, da Lei 

no 8.666/93 requer o atendimento a estes 5 (cinco) requisitos: 

a) ocorrência de licitação anterior; 

b) ausência de interessados; 

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora 

decorrente de processo licitatório; 

d) evitabilidade do prejuízo mediante contratação direta; 

e) manutenção das condições ofertadas no ato convocatório anterior.  

 

 

 

1 A OCORRÊNCIA DE REGULAR E PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

O primeiro requisito pertinente ao art. 24, V, da Lei no 8.666/93 alude 

à indispensabilidade de prévio procedimento licitatório que tenha preenchido todos os 

requisitos de validade. 

 

2 A AMPLITUDE DA EXPRESSÃO “AUSÊNCIA DE INTERESSE”, À LUZ DO ART. 24, V, DA LEI 

Nº 8.666/93 

O segundo critério do art. 24, V, da Lei no 8.666/93 concerne à circunstância em 

que não acodem interessados à licitação anterior, ou seja, diz respeito aos casos de 

licitação deserta ou fracassada ou a situações em que houve, em dado 

certame, itens desertos ou fracassados. 

 

3 O SENTIDO DO RISCO DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

O terceiro critério do art. 24, V, da Lei no 8.666/93 radica na 

justificada impossibilidade de se repetir a licitação sem prejuízo para a Administração 

Pública. 



 

 

Para se contemplar tal terceiro critério, indispensável a ausência de desídia 

administrativa, ou seja, a dispensa de licitação em tela deve ter por causa “fato alheio ao 

interesse ou previsibilidade da Administração. 

No mais, ao dar consecução à referida espécie de contratação direta, “deverá o 

administrador indicar os riscos cuja ocorrência temia, caso fosse repetida a licitação. 

O ponto nevrálgico em torno da aplicabilidade do art. 24, V, da Lei no 8.666/93 não 

repousa na discussão se tal comando legal se aplica apenas às situações de deserção, em 

verdade, o cerne da questão radica em verificar se, de fato, o aguardo pela conclusão de 

novo certame licitatório implica risco de prejuízo à Administração Pública. 

 

4 A IDONEIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA PARA EVITAR RISCO DE PREJUÍZO À 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

O quarto critério em relação ao art. 24, V, da Lei no 8.666/93 lembra que não basta 

o risco de prejuízo à Administração Pública: ademais, deve a dispensa de licitação 

consubstanciar meio eficaz para a prevenção de tal perigo e que, quando celebrada a 

contratação direta em tela, ainda haja tal risco e, dessarte, a necessidade de evitá-lo. 

Por conseguinte, o quarto critério plasma salutar homenagem aos princípios da 

eficiência, eficácia e economicidade. 

5 A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES PREESTABELECIDAS 

O quinto critério do art. 24, V, da Lei no 8.666/93 diz respeito 

à manutenção de todas as condições preestabelecidas (aquelas presentes no certame 

licitatório prévio ao procedimento de dispensa). 

 

 

 

PARECER 

Portanto são requisitos para a aplicação do art. 24, V, da Lei no 8.666/93: 

(a) A ocorrência de anterior procedimento licitatório regular (desprovido de vícios), com 

cláusulas editalícias adequadas (sem exigências desarrazoadas) e devidamente divulgado 

na imprensa oficial, a denotar que não houve interessados, em sede de deserção ou 

fracasso, por motivos alheios à vontade, ao interesse ou à previsibilidade da Administração 

Pública e, ao mesmo tempo, a afastar a possibilidade de desídia administrativa, de falta de 



 

 

planejamento ou de má gestão de recursos públicos (em suma, de ofensa ao princípio da 

eficiência e seus consectários, como os princípios da eficácia e da economicidade). 

(b) O risco de prejuízo à Administração Pública, ante o desperdício de tempo, recursos 

humanos, materiais e financeiros do Poder Público com o novel certame licitatório, que 

tende a não despertar, novamente, o interesse dos particulares. 

(c) A dispensa de licitação aventada pelo Poder Legislativo (concernente à hipótese do inc. 

V do art. 24 da Lei nº 8.666/93) deve ser meio eficaz para a prevenção de tal perigo e, 

demais disso, para que seja efetuada a contratação direta em tela, necessário se faz que tal 

risco de nova licitação deserta ou fracassada ainda esteja presente e, portanto, ainda seja a 

contratação direta do art. 24, V, da Lei nº 8.666/93 o procedimento de dispensa adequado 

para evitar a repetição de certame tendente ao malogro, por motivos alheios à vontade da 

Administração Pública e a despeito de sua conduta diligente e previdente. 

(d) A manutenção das condições estabelecidas no certame licitatório que antecedeu à 

dispensa de licitação em liça. 

Diante dos fatos acima relatados esta Assessoria Jurídica entende que, salvo 

melhor juízo, é possível proceder ao processo de dispensa de licitação com base no 

que preceitua o art. 24, inciso V da Lei Federal nº. 8.666/93, observando o que 

dispõe o art. 26 do mesmo Diploma Legal. 

 

É o nosso parecer, SMJ. 

     

 

 

Gurupá (PA), 29 de março de 2017. 

 

 

 

 

 

ROSIMAR MACHADO DE MORAES 

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Gurupá 

OAB/PA nº 9397 



 

 

 

TERMO DE AUTUAÇÃO  

  

PD nº 300301/2017  

  

  

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL COMBUSTÍVEL. 

 

  

 

 

  

A U T U A Ç Ã O  

  

Hoje, nesta cidade de Gurupá, na sala de Licitações, Eu, FRANCISCA ALMEIDA 

ALHO, Presidente da Comissão Permanente de licitação, autuei a petição que 

adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo.  

 

 

 

Gurupá (PA), 30 de março de 2017. 

 

 

 

FRANCISCA ALMEIDA ALHO 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FOLHA DE DESPACHO - CPL 

 

 

Fls._______ 

 

 

 

Atribui-se o nº PD 300301/2017-CPL ao presente procedimento licitatório e encaminhe-

se a: 

 



 

 

 SECONT - para indicar se há recursos orçamentários visando a realização da 

despesa, em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei nº 8.666/93, e; 

 

 ASSESSORIA JURÍDICA - para apreciação, urgente, da minuta do contrato, de 

conformidade com o que determina o § único do art. 38 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

Em 30/03/2017 

 

 

 

FRANCISCA ALMEIDA ALHO 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONTRATO CMG No.XXXXXXX/2017 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIAL DE 

GURUPÁ E XXXXXXXXXXXX, PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

COMBUSTÍVEL VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIAL DE GURUPÁ/PA. 

 

A CÂMARA MUNICIAL DE GURUPÁ, doravante denominada 

simplesmente “CONTRATANTE”, com Sede na Tv. Dulcicléia 

Torres, Centro, Gurupá – Pará, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica, sob o n.º 83.270.090/0001-68, neste ato 

representada por seu Presidente, Sr. MANOEL JOSÉ BRITO, 

Carteira de Identidade nº XXXXXX SSP-AP, CPF nº XXXXXXXXXXX, 

residente e domiciliado na cide de Gurupá/PA – CEP 68300-000 

– e a empresa  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante  denominada  

simplesmente  “CONTRATADA”,  com sede  à  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita  no  CNPJ/MF,  

sob  o  n.º  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste  ato representada 

pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado 

civil, CPF nº XXXXXXXXXXXXXX, RG nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, têm 

entre si justo e acertado o que contém nas  cláusulas  a  

seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos  e  obrigações  

e  responsabilidades  das  partes,  em conformidade com os 

dispositivos da Lei 8.666/93 e Leis subseqüentes.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de 

empresa especializada para fornecimento de materiais 

combustíveis, com vistas ao atendimento das necessidades de 

abastecimento dos veículos automotores pertencentes ou sob 

responsabilidade da CMG, nas quantidades abaixo 

estabelecidas: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DE PRODUTOS QTD UND R$ UNIT R$ TOTAL 

1 GASOLINA COMUM 15.000 LITRO   



 

 

2 ÓLEO DIESEL COMUM 2.500 LITRO   

3 ÓLEO LUBRIFICANTE 20W40 500 LITRO   

4 ÓLEO 2 TEMPOS NÁUTICO 250 LITRO   

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS    

 

 

1.1 Vinculam-se ao presente Contrato a Proposta Comercial da 

Contratada, o qual se constitue em parte integrante deste 

instrumento, independentemente de transcrição.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

2 São obrigações da Contratada:  

2.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 

qualquer ônus à Contratante;  

2.2. Manter durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o 

processo desta contratação;  

2.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto deste Edital em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

2.4. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto 

deste contrato nas datas, quantidades e qualidade exigidas;  

2.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados 

pela Contratante, durante o fornecimento do objeto.  

2.6. Efetuar o abastecimento dos veículos da CMG, de acordo 

com as necessidades apresentadas;  

2.7. A empresa contratada deverá executar o fornecimento dos 

combustíveis em seu próprio estabelecimento, mediante a 

apresentação de requisição assinada por funcionário 

responsável, autorizado pela CMG. 

2.8. Responder pelos danos causados diretamente à CMG ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da 

execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou ao acompanhamento pela 

Administração da CMG;  



 

 

2.9. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração 

seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante 

a execução dos serviços;  

2.10. Atender prontamente quaisquer exigências do 

representante da CMG inerente ao objeto do Termo de 

Referência;  

2.11. Comunicar à CMG, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários;  

2.12. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com 

as normas legais, verificando sempre o bom desempenho, 

realizando o fornecimento em conformidade com a proposta 

apresentada e nas orientações da contratante, observando 

sempre os critérios de qualidade dos serviços a serem 

prestados;  

2.13. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio 

da CMG, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus 

empregados;  

2.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, este 

contrato, nem subcontratar qualquer parte do objeto a que 

está obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, da 

Contratante;  

2.15. Comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos 

e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis 

após a verificação do fato e apresentar os documentos para 

a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, 

a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem 

considerados;  

2.16. Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, 

contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e 

quaisquer outros que forem devidos;  

2.17. A Contratante poderá recusar quaisquer fornecimentos 

quando entender que os mesmos, ou que os componentes 

empregados não sejam os especificados, ou quando entender 

que o serviço esteja irregular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

3 São obrigações da Contratante:  



 

 

3.1. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada 

possa desempenhar seus serviços dentro das normas do 

Contrato;  

3.2. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por 

intermédio por Setor competente da CMG ou por funcionário 

por ela determinado;  

3.3. Assegurar-se do bom fornecimento, verificando sempre o 

bom desempenho destes;  

3.4. Controlar as requisições e documentar as ocorrências 

havidas no período de vigência do Contrato;  

3.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

Contratada, inclusive quanto a continuidade do fornecimento 

de combustível que, ressalvados os casos de força maior, 

justificados e aceitos pela Contratante, não deve ser 

interrompida;  

3.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes 

ao objeto, que venham ser solicitados pela Contratada. 

3.7 – A CMG poderá solicitar a Contratada, análise do produto 

entregue, sempre que o mesmo se fizer necessário, sem ônus 

para a Contratante.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS E ENTREGA DOS 

PRODUTOS  

4.1 A empresa contratada deverá executar o fornecimento dos 

combustíveis em seu próprio estabelecimento, mediante a 

apresentação de requisição assinada por funcionário 

responsável autorizado pela CMG, pelo condutor do veículo no 

Posto;  

4.2. Os abastecimentos serão efetuados somente com a 

apresentação das requisições e nas quantidades estipuladas 

naquele documento;  

4.3. Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as 

necessidades da CMG, em Posto de Abastecimento da Contratada. 

  

CLÁUSULA QUINTA- DA DESCRIÇÃO E QUANTIDADE DOS MATERIAIS  

5 Conforme o Edital de Pregão Presencial nº 270301/2017-CPL 

e Termo de Referência:  

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E REAJUSTE  



 

 

6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços no 

prazo de vigência do CONTRATO, o montante de R$ 

XXXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), mediante a 

apresentação da Nota Fiscal e Recibo, com respectivo atestado 

do servidor da Contratante, conforme Art. 67 da lei nº 

8666/93. 

6.2- Havendo erro da Nota Fiscal do fornecimento/fatura, a 

outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, 

a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a 

Contratada tome as medidas saneadoras necessárias. 

6.3. Os preços propostos não serão reajustados durante o 

período de 12 (doze) meses, na forma do § 1.º do art. 28, da 

Lei n.º 9.069, de 29 de junho de 1995. Poderão ser alterados 

após esse período mediante índice divulgado pela Agência 

Nacional de Petróleo – ANP e de maneira análoga; caso o órgão 

regulador (ANP) venha a determinar redução de tarifas, essas 

serão estendidas à CMG.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

7.1. O reequilíbrio econômico-financeiro, caso ocorra, 

motivadamente, com acréscimo e/ou decréscimo do valor de 

cada combustível, será apurado através de consulta de preços 

em, no mínimo, a 03(três) empresas que trabalhem com o 

fornecimento dos mesmos gêneros do Objeto e apresentação de 

planilha pormenorizada de custos, fundamentada em notas 

fiscais de compra e levando-se em conta os índices de lucro 

constantes da Proposta apresentada pela Licitante, devendo 

conservar a mesma margem de lucro, devidamente comprovada, 

que foi fixada quando da apresentação da proposta no certame 

licitatório. A CONTRATADA deverá solicitar, por escrito e 

devidamente fundamentado, o reequilíbrio econômico junto à 

CONTRATANTE.  

7.2. Fica expressamente convencionado que, havendo redução 

nos preços de quaisquer dos combustíveis, ficará obrigada a 

CONTRATADA a rever, de comum acordo com a CONTRATANTE, os 

valores atribuídos para o Objeto desse contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CAPTAÇÃO E 

APLICAÇÃO DE RECURSOS  



 

 

8. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por 

conta da CMG, sob a seguinte classificação: 

01 ÓRGÃO CÂMARA MUNICIPAL DE GURUPÁ 

Elemento de Despesa - 339030 – Material de Consumo 

Fonte de Recursos - Recursos Próprios. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO  

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante Nota 

Fiscal/Fatura, que deverá ser apresentada até o 5° (quinto) 

dia do mês subsequente ao do fornecimento dos combustíveis, 

de acordo com a demanda efetivamente executada, após as 

faturas serem aceitas e atestadas pelo funcionário designado 

como gestor do Contrato e após a comprovação do recolhimento 

das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social). 

9.2. O pagamento será em favor da CONTRATADA, o qual ocorrerá 

após a fatura ser aceita e atestada pelos setores de 

Almoxarifado, Contabilidade e Tesouraria. O pagamento 

ocorrerá no mês seguinte ao vencido, após o recebimento da 

nota fiscal/fatura.  

9.3. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado 

no ato do pagamento das mensalidades e, caso a mesma seja 

superior ao crédito eventualmente existente, a diferença 

será cobrada administrativa ou judicialmente, se necessário.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

10.1 A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, e mediante Termos Aditivos, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, de acordo com a Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO  

11.1 A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada 

por representante, designado pela Administração da CMG, nos 

termos do Artigo 67 da Lei n.º 8.666/93.  

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  



 

 

12.1. Este contrato terá a vigência até 31.12.2017, a partir 

da data de sua assinatura, podendo, a critério da 

CONTRATANTE, ter a sua duração prorrogada, mediante termos 

aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a 

verificação da real necessidade e com vantagens para a 

Administração na continuidade do contrato, nos termos do 

inciso II, do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ser 

alterado, exceto no tocante a seu objeto.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste 

Contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:  

I – advertência;  

II - Multa de 0,5%(meio por cento) por dia de atraso, sobre 

o valor total, até o trigésimo dia, na entrega do objeto 

licitado em desconformidade com o presente Edital, contado 

a partir da solicitação encaminhada pela Administração da 

CMG, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor 

total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;  

III - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Objeto, 

quando decorridos 30(trinta) dias, ou mais, de atraso.  

IV - Ficará impedida de licitar e de contratar com a CMG, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito de 

ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante 

vencedora que ensejar o retardamento da execução do objeto 

desta compra, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução da compra, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal.  

13.2. As sanções previstas nos inciso I e IV desta Cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e 

“III”, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO  

14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua 

rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o 



 

 

disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93 e alterações 

posteriores.  

14.2. São motivos para rescisão do presente Contrato:  

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações, projetos ou prazos;  

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 

especificações, projetos e prazos;  

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Contratante 

a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento, 

nos prazos estipulados;  

IV - o atraso injustificado no fornecimento;  

V - a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação à Contratante;  

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a 

associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação não admitidas no edital e no contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, 

anotadas na forma do §1º do artigo 67 da Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores;  

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência 

civil;  

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 

o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o contrato;  

XIII - a supressão, por parte da Contratante, de serviços ou 

compras, acarretando modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 

8.666/93 e alterações posteriores;  

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 

Contratante, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 



 

 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 

devidos pela Contratante decorrentes de obras, serviços ou 

fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 

contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

XVI - a não liberação, por parte da Contratante, do objeto 

para execução de fornecimento, nos prazos contratuais;  

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 

regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;  

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V, do Artigo 

27, da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis;  

14.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa.  

14.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII desta 

cláusula.  

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo 

no processo da licitação, desde que haja conveniência para 

a Contratante;  

III - Judicialmente, nos termos da legislação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1 Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis da notificação, à Administração da 

Contratante, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do 

pleito, nos termos da Lei n.º 8.666/93, Artigo 109.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 



 

 

16.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele 

omissos, serão regulados pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e das disposições 

do Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo 

diploma legal. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1. A Contratante providenciará a publicação deste 

Contrato, por extrato, conforme determina o Parágrafo Único, 

do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de gurupá/PA, para 

dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste 

instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam 

o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor, para um 

só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 

achado conforme, , a todo o ato presente, vai pelas partes 

assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.  

Gurupá (PA), XX de XXXXXX de 2017 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GURUPÁ 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 



 

 

FOLHA DE DESPACHO - SECONT 

Fls.01 

 

A 

CPL 

 

De conformidade com o que determina a legislação pertinente em vigor, informo: 

(    ) não há disponibilidade orçamentária; 

 

(  x ) há disponibilidade orçamentária na(s) seguinte(s) dotação(ões): 

 

01 – ÓRGÃO – CÂMARA MUNICIPAL DE GURUPÁ; 

Elemento de despesa: 339030 – Material de Consumo 

Fonte: Recurso Próprio. 

 

Em 30/03/2017 

 

 

PAULO NAZARENO BELO MARQUES  

Contador da Câmara Municipal de Gurupá 

CRC-PA 014732/03 

 

 

 



 

 

PARECER JURÍDICO 

Processo de Dispensa de Licitação nº 300301/2017-CPL 

OBJETIVO: contratação de empresa para aquisição de material combustível para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Gurupá. 

PARECER 

Tratam os autos da minuta de contrato do Processo de Dispensa de Licitação nº 

300301/2017-CPL, remetido para análise desta Assessoria em obediência ao disposto no 

parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93. 

A minuta do contrato apresenta cláusulas essenciais tais como: o objeto e seus elementos 

característicos; o regime de execução ou a forma de fornecimento; o preço e as condições de 

pagamento, os critérios; o crédito pelo qual  correrá a despesa,  com a  indicação da classificação  

funcional  programática e da categoria econômica; os direitos e as responsabilidades das partes, 

as penalidades cabíveis e os valores das multas; os casos de rescisão; o   reconhecimento   dos   

direitos   da  Administração,   em  caso   de   rescisão   administrativa  motivada   por inexecução 

total ou parcial do contrato; a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor; a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; a 

obrigação do contratado de manter,  durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. o foro da sede da Administração como competente para dirimir qualquer questão 

contratual, nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 

jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro. 

Assim, somos de manifestação favorável pela aprovação da minuta do contrato 

constantes do processo de Dispensa de Licitação nº 300301/2017-CPL, por estar de acordo com 

as normativas da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

É o PARECER 

 

Gurupá-PA, 30 de março de 2017. 



 

 

 

 

ROSIMAR MACHADO DE MORAES 

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Gurupá 

OAP/PA nº 9297 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

DESPACHO N° 003/2017 

PD Nº 300301/2017 – PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AUTORIZO o fornecimento abaixo descrito: 

 

Objeto: aquisição de combustíveis, conforme se segue abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DE PRODUTOS QTD UND R$ UNIT R$ TOTAL 

1 GASOLINA COMUM 15.000 LITRO R$ 4,99 R$ 74.850,00 

2 ÓLEO DIESEL COMUM 2.500 LITRO R$ 3,99 R$ 9.975,00 

3 ÓLEO LUBRIFICANTE 20W40 500 LITRO R$ 19,50 R$ 9.750,00 

4 ÓLEO 2 TEMPOS NÁUTICO 250 LITRO R$ 30,00 R$ 7.500,00 

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS   R$ 102.075,00 

 

 

Fundamento Legal: Artigo 24, inciso V da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

Valor e condição de pagamento: O preço total para este serviço para efeitos financeiros, fiscais 

e orçamentários, totaliza o valor de R$ 102.075,00 (cento e dois mil, e setenta e cinco reais). 

 

Dos Recursos para atender às despesas: 

Órgão: Câmara Municipal de Gurupá 

Elemento de despesa: 339030 – Material de Consumo 

Fonte: Recurso Próprio. 



 

 

Prazo de vigência: até 31.12.2017 

 

Contratado: 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

OLIVEIRA DE SOUZA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS DE 

PETRÓLEO LTDA 
       11.222.196/0001-85 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gurupá (PA), 30 de março de 2017. 

 

 

MANOEL JOSÉ BRITO DE SOUZA 

Presidente da Câmara Municipal de Gurupá 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 300301/2017-CPL 

CONTRATO CMG No.300301/2017 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

GURUPÁ E OLIVEIRA DE SOUZA 

COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL E 

DERIVADO DE PETRÓLEO LTDA, 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

COMBUSTÍVEL VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE GURUPÁ. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GURUPÁ, doravante denominada 

simplesmente “CONTRATANTE”, com Sede na Tv. Dulcicléia 

Torres, Centro - Gurupá –  Pará, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica, sob o n.º 83.270.090/0001-68, 

neste ato representada por seu Presidente, Sr. MANOEL JOSÉ 

BRITO DOS SANTOS e a empresa  OLIVEIRA DE SOUZA COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEL E DERIVADO DE PETRÓLEO LTDA, doravante  

denominada  simplesmente  “CONTRATADA”,  com sede  à  Av. 

Santo Antonio,nº 431, Centro, CEP 68300-000, GURUPÁ,  

inscrita  no  CNPJ/MF,  sob  o  n.º  11.222.196/0001-85, 

neste  ato representado pelo Sr. MANOEL OLIVEIRA DE SOUZA, 

brasileiro, CPF nº 649.391.972-04, RG nº 7931833 SSP/PA, têm 

entre si justo e acertado o que contém nas  cláusulas  a  

seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos  e  obrigações  

e  responsabilidades  das  partes,  em conformidade com os 

dispositivos da Lei 8.666/93 e Leis subseqüentes.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de 

empresa especializada para fornecimento de materiais 

combustíveis, com vistas ao atendimento das necessidades de 

abastecimento dos veículos automotores pertencentes ou sob 

responsabilidade da CMG, nas quantidades abaixo 

estabelecidas: 

 

 

 



 

 

ITEM DESCRIÇÃO DE PRODUTOS QTD UND R$ UNIT R$ TOTAL 

1 GASOLINA COMUM 15.000 LITRO R$ 4,99 R$ 74.850,00 

2 ÓLEO DIESEL COMUM 2.500 LITRO R$ 3,99 R$ 9.975,00 

3 ÓLEO LUBRIFICANTE 20W40 500 LITRO R$ 19,50 R$ 9.750,00 

4 ÓLEO 2 TEMPOS NÁUTICO 250 LITRO R$ 30,00 R$ 7.500,00 

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS   R$ 102.075,00 

 

 

1.1 Vinculam-se ao presente Contrato a Proposta Comercial da 

Contratada, o qual se constitue em parte integrante deste 

instrumento, independentemente de transcrição.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

2 São obrigações da Contratada:  

2.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 

qualquer ônus à Contratante;  

2.2. Manter durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o 

processo desta contratação;  

2.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto deste Edital em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

2.4. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto 

deste contrato nas datas, quantidades e qualidade exigidas;  

2.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados 

pela Contratante, durante o fornecimento do objeto.  

2.6. Efetuar o abastecimento dos veículos da CMG, de acordo 

com as necessidades apresentadas;  

2.7. A empresa contratada deverá executar o fornecimento dos 

combustíveis em seu próprio estabelecimento, mediante a 

apresentação de requisição assinada por funcionário 

responsável, autorizado pela CMG. 



 

 

2.8. Responder pelos danos causados diretamente à CMG ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da 

execução dos fornecimentos, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou ao acompanhamento pela 

Administração da CMG;  

2.9. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração 

seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante 

a execução dos fornecimentos;  

2.10. Atender prontamente quaisquer exigências do 

representante da CMG inerente ao objeto do Termo de 

Referência;  

2.11. Comunicar à CMG, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários;  

2.12. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com 

as normas legais, verificando sempre o bom desempenho, 

realizando o fornecimento em conformidade com a proposta 

apresentada e nas orientações da contratante, observando 

sempre os critérios de qualidade dos fornecimentos a serem 

prestados;  

2.13. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio 

da CMG, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus 

empregados;  

2.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, este 

contrato, nem subcontratar qualquer parte do objeto a que 

está obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, da 

Contratante;  

2.15. Comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos 

e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis 

após a verificação do fato e apresentar os documentos para 

a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, 

a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem 

considerados;  

2.16. Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, 

contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e 

quaisquer outros que forem devidos;  

2.17. A Contratante poderá recusar quaisquer fornecimentos 

quando entender que os mesmos, ou que os componentes 

empregados não sejam os especificados, ou quando entender 

que o serviço esteja irregular.  



 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

3 São obrigações da Contratante:  

3.1. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada 

possa desempenhar seus fornecimentos dentro das normas do 

Contrato;  

3.2. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos fornecimentos, 

por intermédio por Setor competente da CMG ou por funcionário 

por ela determinado;  

3.3. Assegurar-se do bom fornecimento, verificando sempre o 

bom desempenho destes;  

3.4. Controlar as requisições e documentar as ocorrências 

havidas no período de vigência do Contrato;  

3.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

Contratada, inclusive quanto a continuidade do fornecimento 

de combustível que, ressalvados os casos de força maior, 

justificados e aceitos pela Contratante, não deve ser 

interrompida;  

3.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes 

ao objeto, que venham ser solicitados pela Contratada. 

3.7 – A CMG poderá solicitar a Contratada, análise do produto 

entregue, sempre que o mesmo se fizer necessário, sem ônus 

para a Contratante.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS E ENTREGA DOS 

PRODUTOS  

4.1 A empresa contratada deverá executar o fornecimento dos 

combustíveis em seu próprio estabelecimento, mediante a 

apresentação de requisição assinada por funcionário 

responsável autorizado pela CMG, pelo condutor do veículo no 

Posto;  

4.2. Os abastecimentos serão efetuados somente com a 

apresentação das requisições e nas quantidades estipuladas 

naquele documento;  

4.3. Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as 

necessidades da CMG, em Posto de Abastecimento da Contratada.  

 

CLÁUSULA QUINTA- DA DESCRIÇÃO E QUANTIDADE DOS MATERIAIS  



 

 

5. Conforme Termo de Referência do Pregão Presencial nº 

270301/2017-CPL, considerado deserto.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E REAJUSTE  

6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos fornecimentos 

no prazo de vigência do CONTRATO, o montante de R$ 102.075,00 

(cento e dois mil, e setenta e cinco reais), mediante a 

apresentação da Nota Fiscal e Recibo, com respectivo atestado 

do servidor da Contratante, conforme Art. 67 da lei nº 

8666/93. 

6.2- Havendo erro da Nota Fiscal do fornecimento/fatura, a 

outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, 

a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a 

Contratada tome as medidas saneadoras necessárias. 

6.3. Os preços propostos não serão reajustados durante o 

período de 12 (doze) meses, na forma do § 1.º do art. 28, da 

Lei n.º 9.069, de 29 de junho de 1995. Poderão ser alterados 

antes desse período mediante índice divulgado pela Agência 

Nacional de Petróleo – ANP e de maneira análoga; caso o órgão 

regulador (ANP) venha a determinar redução de tarifas, essas 

serão estendidas à CMG.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

7.1. O reequilíbrio econômico-financeiro, caso ocorra, 

motivadamente, com acréscimo e/ou decréscimo do valor de 

cada combustível, será apurado através de consulta de preços 

em, no mínimo, a 03(três) empresas que trabalhem com o 

fornecimento dos mesmos gêneros do Objeto e apresentação de 

planilha pormenorizada de custos, fundamentada em notas 

fiscais de compra e levando-se em conta os índices de lucro 

constantes da Proposta apresentada pela Licitante, devendo 

conservar a mesma margem de lucro, devidamente comprovada, 

que foi fixada quando da apresentação da proposta no certame 

licitatório. A CONTRATADA deverá solicitar, por escrito e 

devidamente fundamentado, o reequilíbrio econômico junto à 

CONTRATANTE.  

7.2. Fica expressamente convencionado que, havendo redução 

nos preços de quaisquer dos combustíveis, ficará obrigada a 

CONTRATADA a rever, de comum acordo com a CONTRATANTE, os 

valores atribuídos para o Objeto desse contrato.  



 

 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CAPTAÇÃO E 

APLICAÇÃO DE RECURSOS  

8. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por 

conta da CMG, sob a seguinte classificação: 

Elemento de Despesa - 339030 – Material de Consumo 

Fonte de Recursos - Recurso Próprio. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO  

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante Nota 

Fiscal/Fatura, que deverá ser apresentada até o 5° (quinto) 

dia do mês subsequente ao do fornecimento dos combustíveis, 

de acordo com a demanda efetivamente executada, após as 

faturas serem aceitas e atestadas pelo funcionário designado 

como gestor do Contrato e após a comprovação do recolhimento 

das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social). 

9.2. O pagamento será em favor da CONTRATADA, o qual ocorrerá 

após a fatura ser aceita e atestada pelos setores de 

Almoxarifado, Contabilidade e Tesouraria. O pagamento 

ocorrerá no mês seguinte ao vencido, após o recebimento da 

nota fiscal/fatura.  

9.3. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado 

no ato do pagamento das mensalidades e, caso a mesma seja 

superior ao crédito eventualmente existente, a diferença 

será cobrada administrativa ou judicialmente, se necessário.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

10.1 A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, e mediante Termos Aditivos, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, de acordo com a Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO  

11.1 A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada 

por representante, designado pela Administração da CMG, nos 

termos do Artigo 67 da Lei n.º 8.666/93.  



 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

12.1. Este contrato terá a vigência até 31.12.2017, a partir 

da data de sua assinatura, podendo, a critério da 

CONTRATANTE, ter a sua duração prorrogada, mediante termos 

aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a 

verificação da real necessidade e com vantagens para a 

Administração na continuidade do contrato, nos termos do 

inciso II, do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ser 

alterado, exceto no tocante a seu objeto.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste 

Contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:  

I – advertência;  

II - Multa de 0,5%(meio por cento) por dia de atraso, sobre 

o valor total, até o trigésimo dia, na entrega do objeto 

licitado em desconformidade com o presente Edital, contado 

a partir da solicitação encaminhada pela Administração da 

CMG, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor 

total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;  

III - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Objeto, 

quando decorridos 30(trinta) dias, ou mais, de atraso.  

IV - Ficará impedida de licitar e de contratar com a CMG, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito de 

ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante 

vencedora que ensejar o retardamento da execução do objeto 

desta compra, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução da compra, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal.  

13.2. As sanções previstas nos inciso I e IV desta Cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e 

“III”, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO  

14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua 

rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o 

disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93 e alterações 

posteriores.  

14.2. São motivos para rescisão do presente Contrato:  

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações, projetos ou prazos;  

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 

especificações, projetos e prazos;  

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Contratante 

a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento, 

nos prazos estipulados;  

IV - o atraso injustificado no fornecimento;  

V - a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação à Contratante;  

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a 

associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação não admitidas no edital e no contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, 

anotadas na forma do §1º do artigo 67 da Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores;  

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência 

civil;  

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 

o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o contrato;  

XIII - a supressão, por parte da Contratante, de 

fornecimentos ou compras, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 

65 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;  



 

 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 

Contratante, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 

devidos pela Contratante decorrentes de obras, fornecimentos 

ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 

contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

XVI - a não liberação, por parte da Contratante, do objeto 

para execução de fornecimento, nos prazos contratuais;  

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 

regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;  

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V, do Artigo 

27, da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis;  

14.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa.  

14.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII desta 

cláusula.  

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo 

no processo da licitação, desde que haja conveniência para 

a Contratante;  

III - Judicialmente, nos termos da legislação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

15.1 Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis da notificação, à Administração da 



 

 

Contratante, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do 

pleito, nos termos da Lei n.º 8.666/93, Artigo 109.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele 

omissos, serão regulados pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e das disposições 

do Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo 

diploma legal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1. A Contratante providenciará a publicação deste 

Contrato, por extrato, conforme determina o Parágrafo Único, 

do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Gurupá/PA, para 

dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste 

instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam 

o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor, para um 

só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 

achado conforme, a todo o ato presente, vai pelas partes 

assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.  

 

 

GURUPÁ (PA), 30 de março de 2017. 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GURUPÁ 

CONTRATANTE 

 

POSTO SÃO BENEDITO 

CONTRATADO 

 



 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 300301/2017 - CPL 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GURUPÁ, cumprindo o disposto no art. 61 parágrafo único da Lei 

Federal n° 8.666/93, faz publicar o seguinte extrato de contrato administrativo: 

OBJETO: contratação de empresa para o fornecimento de material combustível para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Gurupá-PA. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Elemento de despesa: 339030 – Material de Consumo 

Fonte: Recurso Próprio. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 31.12.2017 
 

 EMPRESA CNPJ VALOR (R$) CONTRATO N° 

POSTO SÃO BENEDITO 11.222.196/0001-85 102.075,00 300301/2017-CMG 

 

Gurupá (PA), 30 de janeiro de 2017. 

 

 

MANOEL JOSÉ BRITO DOS SANTOS 

Presidente da Câmara Municipal de Gurupá 

 

 



 

 

Parecer do Controle Interno 

 

 

Gabrielle Batista dos Santos, brasileira, paraense, residente e domiciliada na Trav. Coronel 

Rebelo Mendes, 1447, Bairro Centro, Gurupá-Pa, portadora do CPF: 551.851.722-68, RG 

7434978, responsável pelo Controle Interno da Câmara Municipal de Gurupá, nomeada nos 

termos da Portaria nº 008/2017, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará, nos termos do § 1º, do art. 11, da resolução Nº 11.535/TCM de 

01 de julho de 2014, que analisou integralmente o Processo de Dispensa nº 300301/2017-

CMG, referente à contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento de material combustível, 

em atendimento a Câmara Municipal de Gurupá, com base nas regras insculpidas pela Lei nº 

8.666/93 e demais instrumentos legais correlatos, pelo que declara, ainda, que o referido 

processo se encontra: 

Revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento, publicidade e 

contratação, estando apto a gerar despesas. 

Declaro, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à 

comprovação por todos os meios legais admitidos, sob pena de crime de responsabilidade. 

 

 

Gurupá, 31 de março de 2017. 

 

 

GABRIELLE BATISTA DOS SANTOS 
Responsável pelo Controle Interno 

 

 

 

 

 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GURUPÁ 

##ATO AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 270301/2017 

 
##TEX A Câmara Municipal de Gurupá torna público que o Pregão Presencial nº270301/2017, para aquisição de material 

combustível e derivados de petróleo, para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Gurupá, foi considerado 

deserto, por não ter acudido interessados. 

 

##DAT Gurupá, PA, 28 de março de 2017. 

##ASS Gibran Carlos Freitas da Silva 

##CAR Pregoeiro 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
 

                             O Ordenador de Despesas da CÂMARA 

MUNICIPAL DE GURUPÁ/PA, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pela legislação vigente e, de acordo com as 

determinações constantes no Art. 24, inciso IV e V, da Lei nº. 8.666/93 

e suas alterações posteriores e, considerando o que consta do processo 

administrativo que trata da contratação da empresa: POSTO SÃO 

BENEDITO LTDA, CNPJ: 11.222.196/0001-85, vem RATIFICAR a 

declaração de Dispensa de Licitação para a contração da referida 

pessoa jurídica, determinando que se proceda a publicação do devido 

extrato. 

 

 

 

Gurupá/PA, 30 de março de 2017. 

 

MANOEL JOSÉ BRITO DOS SANTOS 

Presidente da Câmara de Gurupá 

Ordenador de Despesas 

 

 

 

 


